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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALAIM RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVANTE : BETINNA PAULA FERREIRA SILVA
ADVOGADOS : ELARMIM MIRANDA - MT001895

WAGNER ARGUELHO MOURA - MT009689
BRENO AUGUSTO PINTO DE MIRANDA - MT009779O

AGRAVADO : MARCIO HENRIQUE FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : MARIO BENJAMIM BATISTA JUNIOR - MT010681
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE 
MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Interposto o recurso nos autos de ação acessória, há de se proceder à regularização da 
representação processual no Superior Tribunal de Justiça. Isso porque "o instituto processual 
da conexão não é hábil para suprir deficiências processuais, tal como a inexistência de 
procuração nos autos com poderes para a interposição de recursos; possui ele a nobre 
serventia de 'evitar o risco das decisões inconciliáveis'" (EDcl nos EDcl no RMS n. 32.109/DF, 
Relator o Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19/3/2013, DJe de 
26/3/2013).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento de procuração e/ou 
substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso não supre o vício 
relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE 
MANDATO QUE CONFERE PODERES EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso interposto por advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte 
recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Interposto o recurso nos autos de ação acessória, há de se proceder à regularização da 
representação processual no Superior Tribunal de Justiça. Isso porque "o instituto processual 
da conexão não é hábil para suprir deficiências processuais, tal como a inexistência de 
procuração nos autos com poderes para a interposição de recursos; possui ele a nobre 
serventia de 'evitar o risco das decisões inconciliáveis'" (EDcl nos EDcl no RMS n. 32.109/DF, 
Relator o Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19/3/2013, DJe de 
26/3/2013).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento de procuração e/ou 
substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso não supre o vício 
relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALAIM RODRIGUES DOS 
SANTOS e BETINNA PAULA FERREIRA SILVA contra decisão proferida pela 
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Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 
especial, por ausência da cadeia completa de procurações – Súmula 115/STJ (e-STJ, 
fls. 481-482 e 552-555).

Em seus argumentos, os agravantes alegam que estes autos são acessórios 
de uma ação principal, distribuída de forma física, na qual foi apresentada a 
procuração, sendo desnecessário instruir os autos secundários com nova procuração.

Assim, enfatizam que a "ausência de representação jamais ocorreu, visto 
que, em autos principais, os agravantes concederam aos seus advogados uma 
Procuração por Instrumento Público, lhe conferindo ao seu patrono, amplos poderes de 
representação processual" (e-STJ, fl. 564).

Ponderam  que a exigência de que o instrumento de mandato seja anterior à 
interposição do recurso não está prevista na legislação.

Requerem o provimento do agravo para o conhecimento do recurso 
especial.

Impugnação às fls. 583-589 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à fl. 
472 (e-STJ), em razão da ausência de procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, 
determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a representação 
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso.

A parte, "embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, uma vez que os poderes consignados na procuração e/ou 
substabelecimento, juntados nesse momento às fl. 477, foram outorgados ao advogado 
apenas em data posterior à interposição tanto do apelo nobre quanto do agravo em 
recurso especial" (e-STJ, fl. 481).

Registre-se que interposto o recurso nos autos de ação acessória, há de se 
proceder à regularização da representação processual no Superior Tribunal de Justiça. 
Isso porque "o instituto processual da conexão não é hábil para suprir deficiências 
processuais, tal como a inexistência de procuração nos autos com poderes para a 
interposição de recursos; possui ele a nobre serventia de 'evitar o risco das decisões 
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inconciliáveis'" (EDcl nos EDcl no RMS n. 32.109/DF, Relator o Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 19/3/2013, DJe de 26/3/2013.)

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO CPC/73. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. PREMISSA 
EQUIVOCADA. OMISSÃO. NÃO CONFIGURADAS. PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS DA AÇÃO CAUTELAR. CONEXÃO QUE NÃO DISPENSA OS 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 2, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A omissão que enseja o oferecimento de embargos de declaração, 
consiste na falta de manifestação expressa sobre algum fundamento de fato 
ou de direito ventilado nas razões recursais e sobre o qual deveria se 
manifestar o juiz ou o tribunal.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, caso haja processos 
apensados, deve o recorrente providenciar a juntada de cópia ou novo 
instrumento aos autos em que pretende interpor o recurso
4. O instituto processual da conexão não é hábil para suprir deficiências 
processuais, tal como a inexistência de procuração nos autos.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp n. 1.503.950/PB, Relator o Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe de 9/3/2018.)

Portanto, incide o disposto nos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso quando a parte 
descumpre a determinação para regularização da representação processual. Incidência 
do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 
2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
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de poderes.
3. O disposto no art. 662 do Código Civil não justifica a regularização da 
representação processual na hipótese em que, à época da interposição do 
recurso especial, não havia instrumento procuratório com outorga de 
poderes ao advogado subscritor do recurso.
4. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU DE CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
DE PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR A INTERPOSIÇÃO DO APELO. 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS. PERSONALIDADE JURÍDICA DIVERSA 
DOS SÓCIOS. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, 
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC.
3. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência 
de poderes.
4. A personalidade jurídica da sociedade de advogados não se confunde 
com a dos sócios que a integram, revelando-se, portanto, necessária a 
representação em juízo por meio de advogado devidamente constituído.
5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.459.097/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REIVINDICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO LEVANTADA PELA PROPRIETÁRIA 
EM DESAPROPRIAÇÃO, PRETENDIDA POR TERCEIRO, DIZENDO-SE O 
REAL TITULAR DO DIREITO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 115 DA SÚMULA DO STJ.
I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu pleito de 
intimação de advogado que, embora destituído, procedera ao levantamento 
de valores que alegadamente não lhe pertenceriam.. No Tribunal a quo, o 
agravo foi improvido.
II - Mediante análise do recurso, identificou-se que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso 
especial. Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados na procuração e/ou substabelecimento, juntados nesse 
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momento à fl. 989, foram outorgados ao advogado apenas em data posterior 
à interposição do recurso especial.
III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.). Dessa forma, o recurso não foi 
devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na 
Súmula n. 115/STJ.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, Relator o Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.  

É como voto.

Documento eletrônico VDA41818119 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 04/06/2024 11:00:40
Código de Controle do Documento: 97a9d570-42ec-4c9c-bb3b-3ecacaba52cb



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.420.462 / MT
Número Registro: 2023/0238493-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00071299120168110041 71299120168110041

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAIM RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVANTE : BETINNA PAULA FERREIRA SILVA
ADVOGADOS : ELARMIM MIRANDA - MT001895

WAGNER ARGUELHO MOURA - MT009689
BRENO AUGUSTO PINTO DE MIRANDA - MT009779O

AGRAVADO : MARCIO HENRIQUE FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : MARIO BENJAMIM BATISTA JUNIOR - MT010681

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALAIM RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVANTE : BETINNA PAULA FERREIRA SILVA
ADVOGADOS : ELARMIM MIRANDA - MT001895

WAGNER ARGUELHO MOURA - MT009689
BRENO AUGUSTO PINTO DE MIRANDA - MT009779O

AGRAVADO : MARCIO HENRIQUE FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : MARIO BENJAMIM BATISTA JUNIOR - MT010681

Documento eletrônico VDA42022727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2024 00:32:12
Código de Controle do Documento: 6ea6f86d-04b4-4299-a25e-0368e3cb2a56



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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